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Porto Alegre, 19 de março de 2021. 

 

 

AO  
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO 
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
 
 
 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 15/2020 
PROCESSO N. 20.0.000087778-7 

 

 

 

B.A. MEIO AMBIENTE LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. CNPJ: 

07.593.016/0005-28, localizada na Avenida Caldeia nº 150 – Sarandi, 

Porto Alegre – RS, CEP: 91.130-540, vem apresentar IMPUGNAÇÃO 

AO EDITAL, que faz nos seguintes termos: 

 

1. Tempestividade 

1.1  Nos termos da legislação em vigor, poderão ser apresentadas impugnações até 

02 dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública. Considerando que o 

certame está aprazado para o dia 26 de março de 2021, tempestiva a presente 

manifestação.  

 

2. Ajuste na planilha de preços. Caixa de primeiros socorros. 

2.1 No Projeto Básico, especificamente na página 39, está previsto que todos os 

veículos deverão conter caixa com materiais de primeiros socorros, sendo este o texto:  

r) Os veículos em serviço deverão ser providos de caixa com materiais de 
primeiros socorros, conforme especificações do médico coordenador do 
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Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO da 
Contratada; 

2.2 Ocorre que ao se consultar o anexo orçamento e a planilha de preços, constata-

se que inexiste quantitativo referente a aquisição das referidas caixas de primeiros 

socorros. Por mais que os materiais sejam especificados pelo médico coordenador, 

podendo variar substancialmente de preço, é indiscutível que o instrumento convocatório 

deve estipular na sua planilha de preços ao menos uma média, pois, na inexistência, a 

contratada será obrigada a arcar com os custos de forma exclusiva, gerando prejuízos e 

decaindo a Administração em enriquecimento indevido, já que receberá um serviço com o 

referido item, sem realizar a respectiva contraprestação financeira.  

2.3  Utilizando-se uma média do mercado, uma caixa de materiais de primeiros 

socorros custa R$ 99,00 (noventa e nove reais). Assim, para atender o quantitativo 

de 78 veículos, o valor atinge R$ 7.722,00. Se considerar o total de 85 veículos, o 

quantitativo faltante é de R$ 8.415,00. 

2.4 A Norma Reguladora n. 7 do Ministério da Economia, no item 7.5.1. determina 

que todo estabelecimento deverá dispor de material necessário à prestação dos primeiros 

socorros, aos cuidados de pessoa treinada para esse fim, inexistindo obrigatoriedade para 

que cada um dos veículos possua a caixa com materiais de primeiros socorros.  

2.5 Além disso, a resolução nº 42 do Contran (Conselho Nacional de Trânsito) que 

instituía o artigo 12 do Código de Trânsito Brasileiro, aprovada em de 1998, não está em 

vigor. O artigo descrevia a obrigatoriedade de levar nos veículos um kit de primeiros 

socorros composto por: dois rolos de ataduras de crepe, um rolo pequeno de esparadrapo, 

dois pacotes de gase, uma bandagem de tecido de algodão do tipo bandagem triangular, 

dois pares de luvas de procedimento e uma tesoura sem ponta. Além disso, os itens 

deveriam ser acondicionados em um mesmo local e de fácil acesso. Começou a vigorar em 

1 de janeiro de 1999, mas foi revogada em abril do mesmo ano, pela Lei n. 9.792/1999. 

2.6 Diante de tais circunstâncias, evidencia-se uma falha no projeto básico. É 

possível acrescentar apenas uma caixa de primeiros socorros, que ficará à disposição na 

empresa, onde o técnico em segurança do trabalho será capaz de manusear, ou, a planilha 

deverá conter os valores inerentes aos materiais em todos os veículos, acrescentando os 

custos de aquisição e reposição dos itens de primeiros socorros, bem como treinamento 

para os funcionários.  
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3. Ajuste na planilha. Demais custos com segurança do trabalho. 

3.1 Como constou no projeto básico, as especificações sobre primeiros socorros 

deverão ser feitas pelo médico coordenador do Programa de Controle Médico e Saúde 

Operacional – PCMSO. Tal exigência está de acordo com a Norma Reguladora n. 7 do 

Ministério da Economia, que apresenta as seguintes disposições:  

7.3.1 Compete ao empregador:  
a) garantir a elaboração e efetiva implementação do PCMSO, bem como 
zelar pela sua eficácia;  
b) custear sem ônus para o empregado todos os procedimentos 
relacionados ao PCMSO;  
c) indicar, dentre os médicos dos Serviços Especializados em Engenharia 
de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT, da empresa, um 
coordenador responsável pela execução do PCMSO;  
d) no caso de a empresa estar desobrigada de manter médico do trabalho, 
de acordo com a NR 4, deverá o empregador indicar médico do trabalho, 
empregado ou não da empresa, para coordenar o PCMSO;  
e) inexistindo médico do trabalho na localidade, o empregador poderá 
contratar médico de outra especialidade para coordenar o PCMSO. 
[...] 
7.3.2 Compete ao médico coordenador:  
a) realizar os exames médicos previstos no item 7.4.1 ou encarregar os 
mesmos a profissional médico familiarizado com os princípios da patologia 
ocupacional e suas causas, bem como com o ambiente, as condições de 
trabalho e os riscos a que está ou será exposto cada trabalhador da empresa 
a ser examinado;  
b) encarregar dos exames complementares previstos nos itens, quadros e 
anexos desta NR profissionais e/ou entidades devidamente capacitados, 
equipados e qualificados.  
 

3.2 O grau de risco da atividade é 3, combinado com o quantitativo de funcionários, 

a Norma Reguladora n. 4 exige apenas técnico da segurança do trabalho. Nesse sentido, 

o projeto básico permite a contratação de médico do trabalho para atividade específica: 

 

3.3 O instrumento convocatório prevê número certo e determinado para a execução 

dos serviços, sendo o custo formado dessa forma. Porém, não é possível localizar o 

orçamento referente a segurança do trabalho. Pela forma que a planilha foi desenvolvida, 

deveriam existir os custos com o PCMSO, incluindo exames médicos, relatórios anuais, 

profissional médico do trabalho etc. Inclusive, diante da natureza dos serviços, o projeto 

básico deveria prever o Plano de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA.   



 
 
 

          
 
 
      

              
  

B.A. MEIO AMBIENTE LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Tel. (91)  3234-1822 
E-mail: juridico@bameioambiente.com 
 

Filial 
Rod. Augusto Montenegro nº 1.800 – Sala 06 
Mangueirão - CEP: 66.623-590 – Belém – PA 
CNPJ: 07.593.016/0002-85 

  

Filial 

Avenida Caldeia nº 150 – Sarandi 
CEP: 91.130-540 – Porto Alegre – RS 
CNPJ: 07.593.016/0005-28 

 

Matriz 
Rodovia BR – 316 - Km 05 
Rua Jardim Providência nº 09–Águas Lindas 
CEP: 67.015-260 – Ananindeua – PA 
CNPJ: 07.593.016/0004-47 

3.4 Em rápida pesquisa na internet, é possível consultar alguns custos 

indispensáveis para a segurança do trabalho. Por exemplo, o PCMSO para 16 funcionários 

custa R$ 289,00. Sem imaginar qualquer desconto, o valor para 365 funcionários ultrapassa 

R$ 6.500,00. Já o exame admissional custa R$ 50,00 por funcionário, atingindo R$ 

18.250,00.1  

3.5 Tais custos são indispensáveis e impactam na proposta de preços. A inexistência 

dos valores no orçamento pode ocasionar prejuízos consideráveis, colocando o particular 

em situação de desvantagem perante a Administração Pública. Evidente, por exemplo, que 

não é necessário constar de forma exaustiva no projeto básico que ao contratar um 

funcionário é indispensável o exame admissional, já que isso é determinado por outras 

normas. Entretanto, os custos precisam estar presentes na planilha de preços, já que 

vincula a Administração Pública e a contratada, o que motiva a presente impugnação.  

 

4. Exigência legal que determina a atualização do orçamento.  

4.1 A Lei n. 8.666/1993 determina que o edital deverá ser acompanhado de 

orçamento detalhado e as propostas deverão estar de acordo com a realidade 

mercadológica:  

Art. 7o As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 
[…] 
§ 2o As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
[…] 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 
os seus custos unitários; 
[…] 
Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome 
da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o 
tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para 
recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
[…] 
§ 2o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 
[…] 
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;  
[…] 
Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 
[...] 
IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, 
conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão 
oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, 

 
1 Valores disponíveis em < https://trabalhomed.com.br/tabelas-de-valores/> Acesso em 19 de mar. de 2021.  
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os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-
se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

 
4.2 O orçamento deve estar de acordo com as reais necessidades, compondo o 

projeto básico, sendo anexo obrigatório do edital. A Súmula 258 do Tribunal de Contas da 

União dispõe:  

SÚMULA TCU 258: As composições de custos unitários e o detalhamento 
de encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o 
projeto básico da obra ou serviço de engenharia, devem constar dos 
anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem 
ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 
(Acórdão 1350/2010-Plenário | Relator: BENJAMIN ZYMLER) 

4.3 A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é cristalina sobre a atualidade 

do projeto básico:  

A atualidade do projeto básico é, antes de qualquer exigência legal, 
uma questão de lógica, porque a Administração tem o dever de 
assegurar aos participantes da licitação que o objeto almejado está 
definido em parâmetros e elementos que traduzem fielmente sua 
adequação e composição, de modo a se evitar a apresentação de 
propostas com base em realidade que não mais existe e a necessidade 
de termos aditivos que acabam por descaracterizar o objeto licitado. 
(Acórdão 1169/2013-Plenário | Relator: ANA ARRAES, Publicado: 
Informativo de Licitações e Contratos nº 151)  

4.4 Tal entendimento é tão claro que existe a Súmula 261 do Tribunal de Contas da 

União:  

SÚMULA TCU 261: Em licitações de obras e serviços de engenharia, é 
necessária a elaboração de projeto básico adequado e atualizado, assim 
considerado aquele aprovado com todos os elementos descritos no art. 6º, 
inciso IX, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, constituindo prática ilegal a 
revisão de projeto básico ou a elaboração de projeto executivo que 
transfigurem o objeto originalmente contratado em outro de natureza e 
propósito diversos. (Acórdão 1536/2010-Plenário | Relator: JOSÉ MUCIO 
MONTEIRO) 

4.5 Porquanto, custos que não representam a realidade demonstram uma falha no 

orçamento e, consequentemente, no projeto básico. Por isso, é imperiosa a revisão da 

planilha de preços, de modo que os valores referentes a caixa de materiais de primeiros 

socorros e demais custos inerentes a segurança do trabalho sejam previstos 

expressamente, de modo a garantir que a futura contratada receba os valores justos e 

adequados ao desenvolvimento do trabalho, sem estar em posição de desvantagem 

perante à Administração Pública.   
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5. Pedidos 

5.1 Diante de todo o exposto, REQUER  a revisão do processo administrativo, 

devendo-se prever adequadamente os valores referentes a caixa de materiais de primeiros 

socorros e demais custos de segurança do trabalho, evitando-se assim a inexequibilidade 

das propostas e, consequentemente, do contrato. Após a revisão, requer a republicação do 

edital em prazo compatível.  

Nestes termos, pede deferimento. 
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